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1 Introdugéio

Com o advento da Lei n® 11.232, de 22 de dezem-
bro de 2005, o rol dos titulos executivos judiciais restou
modificado. O novel art. 475-N, |, do CPC prescreve
que é fitulo executivo judicial a “sentenca proferida no
processo civil que reconheca a existéncia de obrigagdo
de fazer, ndo fazer, entregar coisa ou pagar quantia”.
Retirou-se do texto legal a mencéo que havia no art.
584, |, CPC, ora revogado, de sentenca condenatéria.

De se observar que a redacdo do inciso | do art.
475-N do CPC néo deixa claro qual tipo de sentenca
poderia ser hdabil a instaurar a fase de cumprimento de
sentenca. Pelo contrdrio, a redacdo é aberta, o que gera
incerteza juridica inconcebivel e acirradas divergéncias
na doutrina.

Diversos processualistas tém enxergado nessa
mudanca a possibilidade de se executar uma sentenca
meramente declaratéria, como sustentam Teori Albino
Zavascki (2007), Humberto Theodoro Junior (2006) e
Fredie Didier Jr. (2007). Para essa corrente doutrindria, a
sentenca civil ndo precisa ter necessariamente um con-
teGdo condenatério para permitir a execucdo, basta que
reconheca a existéncia da obrigacdo, declarando imper-
ativamente o an debeatur.

De outro norte, parcela significativa da doutrina
posiciona-se no sentido de que a sentenca meramente
declaratéria ndo é ftitulo executivo judicial, é o que
entende Ada Pellegrini Grinover (2006) e Nelson Nery
Junior (2006).

A premissa de que a sentenca meramente
declaratéria do parégrafo Unico do art. 4° do CPC pode
ter contetdo idéntico ao de uma sentenca condenatéria
ndo parece estar correta, e & isso o que se pretende
demonstrar com o trabalho proposto.

2 Breve esbogo histérico sobre a origem da discussdo

O Cédigo de Processo Civil de 1939 vedava
expressamente a execucdo de sentenca declaratéria em
seu art. 290, porém havia grande polémica na doutrina
quanto & possibilidade de se propor demanda mera-
mente declaratéria quando @ ocorrida a violacéo do
direito.

O Cédigo de Processo Civil de 1973 sepultou de
vez essa polémica ao trazer, no pardgrafo Unico de seu
art. 4°?% a possibilidade de ajuizamento de acdo
declaratéria, ainda que tenha ocorrido a violagéo de
direito.

Nessa ordem de ideias, desapareceu para alguns a
diferenca que havia entre sentenca declaratéria e conde-
natéria, surgindo o entendimento de que pode ser con-
ferida & sentenca declaratéria proferida em tais circun-
stdncias a mesma eficdcia executiva da condenatéria.

A primeira manifestagdo nesse senfido foi a da
Comisséo Revisora do Cédigo de Processo Civil de
1985, composta pelos seguintes processualistas: Lufs
Antonio de Andrade (presidente), Calmon de Passos,
Kazuo Watanabe, Joaquim Correia de Carvalho Junior e
Sérgio Bermudes.

Por ocasido do anteprojeto em referéncia,® acres-
centava-se um inciso IV ao rol de fitulos executivos judi-
ciais no art. 584 com a seguinte redacdo: “a sentenca
declaratéria transitada em julgado, quando tenha ocor-
rido a violacdo do direito (art. 4°, pardgrafo Gnico)”. A
proposta legislativa em questdo, entretanto, ndo vingou.

Em 1992, Fernando Tourinho Neto reacendeu as
discussées sobre o tema em artigo intitulado A eficécia
executiva da sentenga declaratéria (1992), mas foi com
Teori Albino Zavascki (1996) que a questdo ganhou rele-
vo na doutrina e muitos adeptos ao posicionamento de
que a sentenca declaratéria poderia dar inicio & fase de
safisfagdo do direito, inclusive com respaldo na
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica.

3 Da inconstitucionalidade formal da alteragéo

Como adverte o magistrado Fabio Guidi Tabosa
Pessoa (2006), a alteracdo legislativa ocorrida no art.
475-N, |, do CPC néo foi propriamente desejada pelos
artffices do anteprojeto que resultou na Lei 11.232.

A redac@o origindria encaminhada ao Congresso
Nacional pela Presidéncia da Republica e elaborada
pelo IBDP - Instituto Brasileiro de Direito Processual -, de

" Bacharel em Direito pela Universidade Fumec. Pés-graduado em Direito Piblico pela Ucam — Universidade Candido Mendes. Assessor de

juiz lotado na 10° Vara Civel de Belo Horizonte — MG.

" “Art. 290: Na acdo declaratéria, a sentenca que passar em julgado valerd como preceito, mas a execugéo do que houver sido declara-
do somente poderd promover-se em virtude de sentenca condenatéria”.

2 Art. 4°, parégrafo Unico: “E admissivel a acdo declaratéria, ainda que tenha ocorrido violagdo do direito”.

¥ Publicado junto com sua exposicdo de motivos no suplemento ao n® 246 do Didrio Oficial da Unido de 24.12.1985.
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autoria dos ex-ministros do Superior Tribunal de Justica
Sdlvio de Figueiredo Teixeira e Athos Gusméao Carneiro,
definia expressamente, no art. 475-N, |, como fitulo
executivo judicial “a sentenca condenatéria proferida no
processo civil”.

Na Cémara dos Deputados, a redacdo em questdo
foi mantida, vindo a ser, entretanto, alterada apenas na
Comisséo de Constituicdo e Justica do Senado Federal
(Projeto de Lei 52/2004) para assumir a configuracéo
atual.

De se observar que, embora a Constituicdo da
Republica de 1988 ndo abra qualquer excecéo em
relacdo ao fato de que, em caso de emenda, o projeto
deve voltar para o casa iniciadora, o Regimento Interno
do Congresso Nacional dispde, em seu art. 135,* que
refificacdo de incorrecées de linguagem que néo altere o
sentido da proposicdo ndo constitui emenda que exija
sua volta & Camara iniciadora.

A emenda ocorrida no Senado Federal, com as
consequéncias dai advindas ao processo legislativo cor-
respondente, ndo foi apenas de forma, mas de contet-
do. Esperava-se, com isso, que o projeto fosse devolvido
& Cémara para a devida apreciacdo, como determina a
Constituicdo da Republica de 1988, em seu art. 65.°

Nesse interim, caso se entenda que a mudanca da
redacdo havida no Senado Federal alterou substancial-
mente o alcance da regra, impde-se reconhecer a sua
inconstitucionalidade formal, com a consequente inaplic-
abilidade.

Sobre o tema ensina o ilustre constitucionalista José

Afonso da Silva (2006, p. 353):

Se, porém, na fase de revisGo, o projeto sofrer alteragao,
volverd & Cémara iniciadora para apreciagdo das alter-
acdes, que consistird exclusivamente na aprovagdo ou
rejeicio do que foi alterado. Vale dizer: se ndo se proceder
desse modo, comete-se inconstitucionalidade em face do
disposto nos arts. 65 e 66 da CF.

Por outro lado, caso se repute que se tratou de
mera alteracdo redacional, imperioso dar ao dispositivo
em questdo inferpretacdo conforme a Constituicdo,
lendo ali o que antes constava, de modo que a
express@o

[...] ‘sentenca que reconhece obrigacdo’ deve ser entendida
como sindénimo da expressdo ‘sentenga condenatéria’ con-
stante do revogado art. 584 do CPC e do texto do projeto
de lei, que veio a se tornar a Lei 11.232/2005, aprovada na

Cémara dos Deputados (MONNERAT, p. 160, 2007).

4 Posicionamento da doutrina sobre o tema

Como cedico, o objetivo da acdo declaratéria é
solucionar a “crise de certeza” instalada em determinada
relagdo juridica, limitado ao reconhecimento de sua
existéncia ou ndo. Néo se pretende buscar a efetivacdo
de qualquer direito, razéo pela qual tais acdes néo se
sujeitam a qualquer prazo prescricional.

Diante da alteracdo legislativa advinda da Lei
11.232/05, alguns processualistas enxergaram, na nova
redacdo do inciso | do rol de titulos executivos judiciais,
a possibilidade de se instaurar a fase de satisfacéo do
direito a partir de uma sentenca declaratéria.

Para José Miguel Garcia Medina (2006, p. 77), ha
que se reconhecer eficdcia de titulo executivo as sen-
tencas declaratérias, em determinadas hipéteses, pois a
expressdo “reconheca a existéncia de obrigacdo”, conti-
da no art. 475-N, inciso |, significa

[...] que a sentenca deve conter todos os elemen-
tos da relagdo juridico obrigacional, identificando,
precisamente, partes credora e devedora, natureza
e objeto da obrigacéo, etc.

De igual forma, ensina o ilustre processualista Teori

Albino Zavascki (2007, p. 41):

Ora, se tal sentenca traz definicdo de certeza a respeito, ndo
apenas da existéncia da relagdo juridica, mas também da
exigibilidade da prestacéo devida, ndo hd como negar-lhe,
categoricamente, eficdcia executiva. Conforme assinalado
anteriormente, ao legislador ordinério ndo é dado negar
executividade a norma juridica concreta, certificada por sen-
tenca, se nela estiverem presentes todos os elementos identi-
ficadores da obrigacéo (sujeitos, prestacéo, liquidez, exigibil-
idade), pois isso representaria atentado ao direito constitu-

cional & tutela executiva, que é inerente e complemento
necessdrio do direito de acdo.

E Fredie Didier Jr. (2007, p. 421):

A sentenca declaratéria, proferida com base no art. 4°, par.
0n., CPC tem forca executiva, independentemente do ajuiza-
mento de outro processo de conhecimento, de natureza
‘condenatéria’. O que importa, para que uma decisdo judi-
cial seja titulo executivo, é que haja o reconhecimento da
existéncia de um dever de prestar, qualquer que seja a
natureza da sentenca ou da prestagdo.

Esse ¢ o posicionamento dos seguintes doutri-
nadores: Athos Gusméo Carneiro (2006), Carlos Alberto
Carmona (2006), Humberto Theodoro Junior (2006),

* “Art. 135. A retificacdo de incorrecdes de linguagem, feita pela Cémara revisora, desde que ndo altere o sentido da proposicdo, ndo con-

stitui emenda que exija sua volta & Cédmara iniciadora”.

® “O projeto de lei aprovado por uma Casa serd revisto pela outra, em um sé turno de discussGo e votacéo, e enviado & sancdo ou pro-

mulgacéo, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar. Pardgrafo Gnico. Sendo o projeto emendado, voltard & casa inici-

adora.”
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Luiz Fux (2006), Luiz Rodrigues Wambier (2006), entre
outros.

H& quem diga, ainda, que a alteracdo legislativa
em questdo ampliou tanto a possibilidade de formagéao
de fitulos executivos judiciais que uma sentenca que
julgue improcedente uma acdo, mas reconhega uma
obrigacao em favor do réu, estd apta a ser executada, do
mesmo modo que nas acgdes duplices presentes nos
casos especiais previstos no Cédigo de Processo Civil.

Nesse sentido, Ernani Fidélis dos Santos (2006, p.
31) tece a seguinte observacdo:

outro aspecto da nova disposicéo é a possibilidade da sen-
tenca de improcedéncia transformar-se, desde logo, em titu-
lo executivo judicial, desde que haja o reconhecimento, em

sentido oposto & pretensdo, da respectiva obrigacdo. Tal
hipbtese ocorrerd, certamente, nas constantes e repetidas
acoes declaratérias de inexisténcia de divida fiscal, antes da
execugdo, podendo, desde logo, apresentar o reconheci-
mento como liquido ou depender de liquidacéo.

H4, entretanto, quem considera que a modificacdo
do texto legal teria sido “puramente seméntica” e que as
sentencas mencionadas na nova redagé@o continuariam
sendo as condenatérias.

Em reforco a essa segunda corrente, vale transcr-
ever a licdo de Enrico Tullio Liebman (1976, p. 36),
segundo a qual a sentenca condenatéria é a Unica
decisdo capaz de ensejar posterior execucao forcada, jé
que as sentencas constitutivas e declaratérias dispensari-
am a realizag@o de atos executivos para a satisfagéo do
direito em litigio:

A sentenca condenatéria confere ao vencedor o poder de
pedir a execucdo em seu favor: este é um dos seus efeitos,
ou antes o seu efeito caracteristico, porque a distingue dos
outros tipos de sentencas, as declaratérias e as constitutivas.
As senfencas destas Ultimas categorias preenchem sua
funcéo e esgotam a tutela juridica, pedida pelo autor, com o
simples fato de estarem revestidas da autoridade da coisa
julgada; elas néo sdo suscetiveis nem carecem de execucéo.

José Roberto dos Santos Bedaque (2005, p. 49),
comentando o parégrafo Unico do art. 4° do CPC, dfir-
ma que, para se obter acesso & via executiva, o credor
deverd valer-se da tutela cognitiva de conteddo conde-
natério, in verbis:

Essa tutela, todavia, néo terd o condédo de eliminar comple-
tamente a crise de direito material. Embora declarado exis-

tente o direito, o inadimplemento ndo poderd ser afastado
pela tutela executiva, pois a sentenca declaratéria néo é fitu-
lo. Terd o credor que postular nova tutela cognitiva, de con-
tetdo condenatério, para obter acesso & via executiva.

No mesmo sentido, Cassio Scarpinella Bueno
(2006, p. 132) defende inexistir alteracdo substancial na
alteracéo legislativa, argumentando né&o comportar o
provimento meramente declarativo execucéo, in verbis:

ocorre que pensar no inciso | do art. 475-N como se ele pre-
tendesse revolucionar, de uma penada sé, mais de uma cen-
tena de anos de estudos de processo civil sobre o contetdo
e os efeitos caracterizadores de uma sentenca condenatéria,
apartando-a de outras sentencas, de seus conteldos e de
seus efeitos, parece-me um despropésito sem tamanho.

Dentre outros adeptos dessa Ultima corrente,
podemos citar: Ada Pellegrini Grinover (2006), Nelson
Nery Junior (2006), José Eduardo Carreira Alvim (2006),
Araken de Assis (2006) e Alexandre Freitas Céamara
(2006).

5 Do real alcance do art. 475-N, |, do CPC

Como se ndo bastasse a inconstitucionalidade for-
mal anteriormente tratada, a interpretacdo sistemdtica do
Cédigo de Processo Civil conduz ao raciocinio de que a
fase de satisfacdo do direito somente pode ser instaura-
da a partir de uma sentenca condenatéria.

Ressalte-se que, em diversos dispositivos atfinentes
a liquidag@o e ao cumprimento de sentenca, o Cédigo
de Processo Civil continua a fazer mencéo ao valor da
condenacdo, devedor condenado ou montante da con-
denacdo, como é o caso dos arts. 475-B,° 475-E, e
475-)8

Ademais, como (4 mencionado, a acdo
declaratéria é imprescritivel, por se limitar a dar certeza
ao que |G existe. Assim, a apresentacdo de demanda
declaratéria ndo poderia servir de escudo para proteger
o ftitular de acdo condenatéria prescrita, como bem
adverte Luis Guilherme Aidar Bondioli (2006, p. 143-
144).

Imperioso observar, por oportuno, que o provimen-
to final declaratério, seja em demanda proposta antes ou
depois da chamada “violacdo do direito”, versaré ape-
nas sobre a existéncia da obrigacdo, ao passo que a sen-
tenca condenatéria ndo sé declara a existéncia da obri-
gacgdo como também a exigibilidade do crédito.

¢ “Art. 475-B. Quando a determinacédo do valor da condenagdo depender apenas de cdlculo aritmético, o credor requererd o cumprimen-
to da sentenca, na forma do art. 475-J desta Lei, instruindo o pedido com a meméria discriminada e atualizada do cdlculo.” (Grifou-se.)
7 “Art. 475-E. Far-se-4 a liquidacdo por artigos, quando, para determinar o valor da condenagdo, houver necessidade de alegar e provar

fato novo.” (Grifou-se.)

& “Art. 475-J). Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou g fixada em liquidacdo, ndo o efetue no prazo de quinze
dias, o montante da condenagdo serd acrescido de multa no percentual de dez por cento e, a requerimento do credor e observado o dis-

"

posto no art. 614, inciso I, desta Lei, expedir-se-4 mandado de penhora e avaliagdo.” (Grifou-se.)
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Nesse sentido ¢ a licio de Carlos Alberto Alvaro de
Oliveira (2006, p. 36-43), ao se referir ao novo inciso |

do art. 475-N:

[...] para que se possa cogitar em reconhecimento da obri-
gacdo, da exigibilidade da prestagdo e sua posterior exe-
cucdo, e é exatamente disso que cuida o dispositivo ora
comentado, revela-se indispensével o pressuposto do recon-
hecimento do inadimplemento da obrigacéo, pois o coman-
do legal néo pode ser realizado praticamente e, por conse-
quéncia, ser objeto de fitulo executivo judicial, sem que o
juizo opere intelectivamente a respeito da existéncia da obri-
gacéo e da transgress@o.

Ora, o provimento jurisdicional final ndo pode
abarcar o contetddo “exigibilidade” se a atividade pro-
cedimental realizada mediante os argumentos produzi-
dos em contraditério pelas partes se restringiu & andlise
do conteddo “existéncia”, sob pena de ofensa ao princi-
pio fundamental do devido processo legal e ao principio
da correlacéo (correspondéncia entre o que foi pedido
pelas partes e o que foi decidido).

Vale lembrar que, no Estado Democrdtico de
Direito, a funcao jurisdicional deve ser concretizada den-
tro da estrutura constitucional do devido processo legal,
em que o “processo é procedimento que se desenvolve
em contraditério entre as partes, em condicdes de pari-
dade” (DIAS, 2007, p. 339).

Afinal, a jurisdicdo, na visGo de Rosemiro Pereira
Leal (2000, p. 73), deve ser entendida como atividade-
dever estatal do érgéo jurisdicional de cumprir e fazer
cumprir o direito positivo, mediante a observacéo das
garantias constitucionais do processo e do principio da
reserva legal, cujo fundamento submete os provimentos
(sentencas, decisdes judiciais) ao dado prévio da lei.

Assim, o provimento jurisdicional jamais poderd
alcancar efeitos, como o contetdo exigibilidade da obri-
gagdo declarada, por ato isolado ou onipotente do
érgdo jurisdicional, j& que, como sustenta o ilustre
processualista Ronaldo Brétas de Carvalho Dias (2007,
p. 42), serd a sentencga

resultado l6gico de uma atividade realizada com a obri-
gatéria participacdo em contraditério dos interessados que
suportardo seus efeitos.

Lado outro, necessério ressaltar que, caso a sen-
tenca abarque o contetdo de declaracdo da existéncia
da obrigacéo e também de sua exigibilidade, com amplo
debate em contraditério das partes litigantes na sua for-
magcdo, haverd inequivoco contetdo condenatério, haja
vista que tal caréter deve provir da natureza da deciséo,
e ndo de suas palavras. )

E o que entende Carlos Alberto Alvaro de Oliveira

(2006, p. 42):

[...] Além disso, a eficacia executiva é atribuida apenas &
sentenca ‘declaratéria’ que contenha definicdo integral da
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normal juridica individualizada. A meu juizo, muito embora
apelidada de declaratéria, tal sentenca constitui realmente
uma sentenga condenatéria.

Sobre a distingéo entre sentenca condenatéria e
declaratéria ensina Sérgio Shimura (2005, p. 243):

o cardter condenatério deve provir da natureza da decisdo,
e ndo de suas palavras. Por exemplo: malgrado o art. 76,
CPC, diga que a sentenca declarard o direito do evicto ou a
responsabilidade por perdas e danos, valendo como titulo
executivo judicial, ndo se trata de sentenca meramente
declaratéria, mas sim condenatéria. O mesmo se diga quan-
to ao art. 918, CPC, que preceitua que o saldo declarado na
sentenca pode ser cobrado em execucéo forcada.

Discorda-se, portanto, da tese da sentenca mera-
mente declaratéria como fitulo executivo liderada por
Teori Albino Zavascki e José Miguel Garcia Medina, visto
que ou a sentenca em questdo ofenderd o principio do
devido processo legal, por nédo ser fruto de ampla dis-
cuss@o paritdria das partes para formagéo de seu con-
teGdo “exigibilidade”, ou, na verdade, néo se tratard de
sentenca declaratéria, mas sim de sentenca de natureza
condenatéria, haja vista seu contetddo.

Seguindo essa linha, adverte André de Freitas
Iglesias (2007, p. 25-26), em sua excelente dissertag@o
de mestrado:

Note-se que tal sentenca refletiria crédito certo e exigivel
que, ainda que ndo fosse liquido, poderia ser liquidado. Este
é o contetdo de uma condenagédo (declaracéo da existéncia
e da exigibilidade do crédito). Caso se entendesse que este
conteGdo pudesse estar em uma sentenca meramente
declaratéria, haveria de se indagar: qual seria o objeto de
uma demanda condenatéria posterior? E a seguinte respos-
ta seria inevitdvel: ndo haveria o que se discutir. A coisa jul-
gada da agéo anterior abrangeria tudo sobre o que se pode-
ria controverter na demanda posterior. N&o se pode justificar
uma agdo subsequente apenas para mudar o verbo de
declaro para condeno, como séo obrigados a fazer os que
adotam a teoria da condenagéo como sangdo. Importa a
esséncia, ndo a forma.

Mostra-se invidvel, outrossim, a formacdo de fitulo
executivo judicial com o julgamento de improcedéncia
do pedido na acéo declaratéria negativa. Ora, o réu, ao
ofertar resisténcia ao pedido do autor, ndo exerce pre-
tensdo positiva, a menos que interponha reconvencéo ou
pedido contraposto com formulacdo expressa conde-
natéria.

E cerfo que tanto o autor quanto o réu possuem
faculdades, poderes e deveres, relativos & construcéo do
processo como procedimento em contraditério, sendo
ambos legitimados ativos do contraditério, consoante

licdo de Aroldo Plinio (1992, p. 146):

Anote-se que a prépria concepgdo de parte j& tem seu ponto
focal de definicdo deslocado do pedido (parte ndo é mais



apenas ‘aquele que pede...") para o destinatdrio do provi-
mento, e, por isso, é sujeito do processo, com a garantia de
participagdo nos atos que o preparam.

Ocorre que a defesa do réu ndo tem o conddo de
ampliar o objeto do provimento jurisdicional formado
pelo amplo debate das partes em simetria de paridade,
sendo certo que a sentenca de improcedéncia tdo
somente rejeita o pedido do autor, nos moldes do que
dispde o art. 459 do Cédigo de Processo Civil.?

No mesmo sentido, adverte Luiz Rodrigues
Wambier (2006, p. 57):

haverd quem diga que a sentenca que julgar improcedente
o pedido de declarag@o de inexisténcia da obrigagdo estaria
reconhecendo tal obrigacéo e, portanto, constituindo titulo
executivo. Mas ndo parece correto esse entendimento. A sen-
tenca que rejeita o pedido de declaracdo da inexisténcia de
um direito, na verdade, ndo reconhece a existéncia desse
direito. Apenas nega a possibilidade de declarar a sua inex-
isténcia por aquele fundamento que foi ali apresentado
como causa de pedir.

O insigne processualista Arruda Alvim (2007, p.
599) elimina qualquer ddvida sobre o assunto:

congquanto nem sempre assim tenhamos pensado no que diz
com a sentenca que julga improcedente acdo declaratéria
negativa, julgamos que ndo hd excegdo & regra geral. Vale
dizer, se se propée uma acdo declaratéria de inexisténcia de
divida, sendo ela julgada improcedente, na realidade, terd o
magistrado negado que exista o direito pleiteado pelo autor.
Juridicamente, portanto, a sentenca é declaratéria de inex-
isténcia do direito & declaracdo pretendida. Néo se deve
confundir, como alguns autores, que duas negativas seriam,
tal como em matemdtica, redutiveis ou equivaleriam a posi-
tivo.

6 Conclusdo

Em resumo, agregar exequibilidade &s sentencas
meramente declaratérias ndo parece ser a solugcdo mais
adequada a partir de uma leitura do art. 475-N, 1, do
Cédigo de Processo Civil sob a ética do devido proces-
so constitucional.

Né&o se mostra condizente com o paradigma do
Estado Democrdtico de Direito e com a nocéo do
processo como procedimento em contraditério a possi-
bilidade de se formar titulo executivo judicial quando a
atividade procedimental realizada mediante os argumen-
tos produzidos em contraditério pelas partes se restringiu
& andlise do contetdo “existéncia” da obrigacédo.

Nao se pode olvidar, por outro lado, que a exten-
sdo do objeto da sentenca condenatéria (declaracéo da
existéncia e da exigibilidade da obrigacéo), posta em

debate pelas partes no processo, com participacdo em
simetria de paridade, é que a qualifica como tal. Assim,
quando esse conteldo estiver presente, ndo hd que se
negar a formacdo do ftitulo executivo. Afinal, o cardter
condenatério deve provir da natureza da decisdo, e néo
de suas palavras.

Por derradeiro, vale ressaltar que a sentenca
declaratéria negativa ndo tem o conddo de atribuir ao
réu um bem da vida, j& que esse somente resiste ao acol-
himento do provimento final almejado pelo autor e
amplamente debatido no iter processual, a menos que
interponha reconvencédo ou pedido contraposto com for-
mulac@o expressa condenatéria.
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